
Acórdãos ADOÇÃO  

Processo Ementa 

599313269 

 

Quarto Grupo de 

Câmaras Cíveis  

Relator: Des. Alzir 

Felippe Shmitz  

Pasta: Adoção-

Consentimento 

EMBARGOS INFRINGENTES. 

ADOÇÃO. Entrega da criança por ato 

voluntário da mãe biológica, o que 

configura causa extintiva do pátrio-poder. 

Permanência da menor com os pais 

adotivos, visando o bem-estar da mesma, 

interesse mais alto que deve ser 

preservado. 

Acolhimento dos embargos. Voto 

vencido. 

70001166131 

Sétima Câmara Cível 

Relatora: Desa. Maria 

Berenice Dias  

Pasta: Adoção-

Consentimento 

ECA. ADOÇÃO. 

A teor do art. 45, e § 1° do ECA, 

imprescindível o consentimento dos pais 

biológicos ao pedido de adoção, a não ser 

quando desconhecidos ou previamente 

destituídos do pátrio poder. 

Apelo improvido, retificando-se, de ofício, 

a sentença para extinguir o feito sem 

julgamento do mérito. 

599024858 

 

2ª Câmara de Férias 

Cível  

Relator: Juiz Breno 

Pereira da Costa 

Vasconcellos  

Pasta: Adoção-

Habilitação e Cadastro 

ECA. Pedido de adoção cumulado com 

destituição de pátrio poder. Preliminar 

afastada. Artigo 50 do ECA é regra de 

cunho preponderantemente 

administrativo, não sendo requisito para 

a adoção. Sentença desconstituída. Apelo 

provido.  

70 000 066 951  

 

Oitava Câmara Cível TJRS 

Relator: Des. Alzir 

Felippe Schmitz 

Pasta: Adoção-

APELAÇÃO CÍVEL. HABILITAÇÃO À 

ADOÇÃO. INDEFERIMENTO. PARECER DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DESFAVORÁVEL. 

O laudo de estudo social, especialmente 

se este se restringiu à análise das 

condições materiais dos candidatos, não 



Habilitação e Cadastro tem o condão de aferir a aptidão destes 

para adotar. As condições pessoais e 

familiares dos candidatos devem merecer 

profunda análise, pois são elas que vão 

definir se os pretendentes têm estrutura 

para atender aos interesses do adotando. 

Revelando as provas que um dos 

candidatos não foi capaz de manter 

consigo os próprios filhos, restam dúvidas 

quanto a sua capacidade de proporcionar 

o devido ambiente familiar a uma criança 

estranha, o adotando.  

Apelo não provido. 

594 041 923 

Sétima Câmara Cível 

Rel. Dr. Alceu Binato de 

Moraes 

Pasta: adoção 

ADOÇÃO. Revogação. É irrevogável a 

adoção, face disposição da nova 

Constituição Federal (art. 227, § 6º), 

mesmo quando efetivada antes do 

advento da Carta. Apelação improvida. 

595 137 779 

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Sérgio 

Gischkow Pereira 

Pasta: adoção 

ADOÇÃO. É irrevogável a adoção feita 

antes da Constituição Federal de 1988, 

mesmo se celebrada pelo sistema do 

Código Civil, pelo menos, com certeza 

doutrinária e jurisprudencial, se o 

adotado o foi quando ainda não tivesse 

idade superior a 18 anos. O novo estatuto 

legal da adoção atinge as que foram 

celebradas anteriormente, estabelecendo 

a igualdade também para os filhos 

adotivos que houvessem sido adotados 

pelo CC, obedecida aquela faixa etária; 

princípios e normas de direito 

intertemporal atinentes ao tema. 

598 017 028 

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. José Carlos 

Teixeira Giorgis 

Pasta: adoção 

REVOGAÇÃO DE ADOÇÃO. A Constituição 

Federal de 1988 trouxe, insculpido no 

parágrafo 6º, no artigo 227, a regra da 

igualdade entre os filhos, proibindo 

quaisquer discriminações relativas à 

filiação. Após, em 13 de julho de 1990, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, 

que regula a adoção de menores de 

dezoito anos (art. 40), referiu, 



expressamente, a irrevogabilidade da 

adoção (art. 48). Diante da disposição 

constitucional, inserida no Capítulo VII, 

que trata da família, da Criança, do 

Adolescente e do Idoso, e frente às regras 

do ECA, a doutrina e a jurisprudência têm 

defendido a existência de duas espécies 

de adoção: uma regida pelo Código Civil, 

aplicável aos nascituros e aos maiores de 

18 anos, e a outra, pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente, a que se 

submetem os menores de 18 anos. 

Àquelas regidas pelo Código Civil aplicam-

se as normas referentes ao desligamento 

e à dissolução, enquanto que, nas 

adoções submetidas ao ECA, vige o 

princípio da irrevogabilidade. A adoção 

do menor de 18 anos obedece o ECA (art. 

40) e é irrevogável. Os efeitos dessa 

legislação são imediatos, ou seja, atingem 

as adoções que foram constituídas 

preteritamente. Portanto, com o advento 

da Constituição Federal de 1988 e do 

Estatuto da Criança e do Adolescente 

surgiu o princípio da igualdade da filiação, 

que informou a regra da irrevogabilidade 

da adoção, incidente no caso dos autos. 

Apelação provida 

599 053 972 

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. José Carlos 

Teixeira Giorgis 

Pasta: adoção 

E.C.A. ADOÇÃO. NÃO ADAPTAÇÃO. 

Restando infrutíferas as tentativas de 

adaptação, em quatro meses de 

convivência, e verificada a falta de 

interesse dos apelantes em permanecer 

com as adotadas, mister que se 

desconstitua a sentença que conferiu a 

adoção. 

599 128 816 

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. José S. 

Trindade 

Pasta: adoção 

ANULAÇÃO DE ADOÇÃO. PRAZO PARA 

RECORRER. Sendo a matéria - anulação de 

adoção - afeta à justiça da Infância e 

Juventude, o prazo para recorrer é de dez 

dias (art. 198, II, ECA). Apelação não 

conhecida, por intempestiva. 



590 090 767 

Segunda Câmara Cível 

Rel. Des. Talai Djalma 

Selistre 

Pasta: licença-gestante 

(adoção) 

Licença-maternidade. Não é possível 

equiparar as situações, absolutamente 

distintas, da mãe biológica e da mãe civil. 

Tal é a razão por que o ordenamento 

jurídico estadual distingue o alcance das 

licenças gestante e por adoção. O 

tratamento isonômico a todos os filhos, 

previsto na Constituição Federal, por ter 

destinatários distintos – o direito, aqui, é 

dos filhos, lá, das mães –, não pode ser 

projetado nos interesses destas. Apelo 

provido. 

595 075 193 

Terceira Câmara Cível 

Rel. Des. Araken de Assis 

Pasta: licença-gestante 

(adoção) 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 

LICENÇA À GESTANTE. MÃE ADOTIVA. 

INADMISSIBILIDADE. 1. O benefício 

previdenciário do art. 7.º, XVIII, da CF/88 

não se aplica à mãe adotiva, pois 

beneficia a gestante, e, não decorrendo 

da própria Carta, somente a legislação 

local poderá contemplá-la. Manutenção 

da negativa fundada na observância ao 

princípio da legalidade (art. 37, caput, da 

CF/88). 2. Sentença modificada. Voto 

vencido. 

596 227 033 

Terceira Câmara Cível 

Rel. Des. Tael João 

Selistre 

Pasta: licença-gestante 

(adoção) 

Administrativo. Servidora pública 

municipal. Licença gestante. Mãe 

adotiva. Inadmissibilidade. O benefício 

previsto constitucionalmente não se 

aplica à mãe adotiva, pois a sua finalidade 

é de beneficiar, apenas, a gestante. A 

eliminação da discriminação entre os 

filhos não se presta para estender o 

benefício em questão para a mãe adotiva, 

salvo havendo expressa previsão na lei 

local. Inexistindo esta previsão, mesmo 

porque o dispositivo da lei municipal que 

estende à servidora que é mãe civil os 

direitos da mãe biológica, depende de 

regulamentação. O fato de a autora já ter 

gozado a licença, por força de liminar, e 

de ter sido extinto, indevidamente, o 

feito cautelar, não impede a discussão a 

respeito na ação principal. Limitando-se a 



pretensão, entretanto, em que seja 

declarado, com efeito retroativo, o direito 

de a autora gozar licença maternidade 

para não ser prejudicada com relação ao 

período em que esteve afastada, não 

pode ser ela acolhida, sob pena de ser 

violado o princípio da legalidade. 

Improcedência da ação. Sentença 

reformada. Apelação provida. Reexame 

prejudicado. Voto vencido. 

 


